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O HABITAR POSSÍVEL:  
Arquitetura popular na “Parnahyba  

dos Pobres” (1900-1920) 
 

Alexandre Wellington dos Santos Silva1 

 
Resumo 
O presente artigo é parte de pesquisas ainda em desenvolvimento no Programa de 
Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do Ceará. Objetivamos 
aqui contribuir para a discussão do espaço, arquitetura e da habitação dos pobres 
em Parnaíba-PI no início do século XX. Nosso intuito é colocar a população que 
vivia no entorno da cidade no centro da ação, narrativa e exercício da ocupação 
destes locais, onde as técnicas de construção aparecem como práticas possíveis de 
luta pela garantia da sobrevivência. O trabalho divide-se em três partes: a primeira 
discute a narrativa historiográfica parnaibana sobre o início do século XX. Além 
disso, apresenta o conceito de “trabalhador pobre” (LAPA, 1996, 2008; PESA-
VENTO, 1994), utilizado ao longo da pesquisa. A segunda parte examina aspectos 
do uso do espaço urbano pelos pobres, seus bairros, tipos de habitação e técnicas de 
construção (CARLOS, 2008; CORREA, 1989; DAMATTA, 1997; GÜNTER, 
2005). A terceira parte traz a conclusão, apresentando os resultados da pesquisa e 
buscando refletir sobre as análises apresentadas. 
Palavras-chave: Arquitetura popular, Pobreza, Trabalho. 

 
Resumen 
El presente artículo es parte de investigaciones aún en desarrollo en el Programa de 
Post-Graduación en Historia Social de la Universidad Federal de Ceará. Objetiva-
mos aquí contribuir a la discusión del espacio, la arquitectura y la vivienda de los 
pobres en Parnaíba-PI a principios del siglo XX. Nuestra intención es colocar a la 
población que vivía en el entorno de la ciudad en el centro de la acción, narrativa y 
ejercicio de la ocupación de estos lugares, donde las técnicas de construcción apare-
cen como prácticas posibles de lucha por la garantía de la supervivencia. El trabajo 
se divide en tres partes: la primera discute la narrativa historiográfica parnaibana 
sobre el inicio del siglo XX. Además, presenta el concepto de “trabajador pobre” 
(LAPA, 1996, 2008, PESAVENTO, 1994), utilizado a lo largo de la investigación. 
La segunda parte examina aspectos del uso del espacio urbano por los pobres, sus 
barrios, tipos de vivienda y técnicas de construcción (CARLOS, 2008, CORREA, 
1989; DAMATTA, 1997; GÜNTER, 2005). La tercera parte trae la conclusión, 
presentando los resultados de la investigación y buscando reflexionar sobre los aná-
lisis presentados. 
Palabras clave: Arquitectura popular, Pobreza, Trabajo. 
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Introdução 
A historiografia piauiense em geral, e 

a parnaibana em específico aponta co-
mo a “gênese do progresso” em Parnaí-
ba o início do século XX. É nesse perío-
do que o setor de exportação consoli-
dou-se nas principais praças europeias, 
através da comercialização de matérias 
primas oriundas do extrativismo vege-
tal. Estes superciclos de “exportação de 
maniçoba (1900-1915) e de cera de car-
naúba e da amêndoa do babaçu (1910-
1950)” (MEDEIROS, 1995. p. 165), 
permitiram o contato dos comerciantes 
locais com centros internacionais, assim 
como a imigração de famílias estrangei-
ras para Parnaíba, a fim de administra-
rem firmas e facilitar o escoamento de 
mercadorias para seus países de origem. 

A influência internacional durante o 
período é exemplificada pela historio-
grafia parnaibana através da riqueza 
arquitetônica e econômica vivida pelas 
elites da cidade, e a constante busca 
desta em forjar no traçado urbano os 
seus interesses políticos, logísticos e so-
cioculturais. Vieira (2010, p. 90) aponta 
essa que configuração sociohistórica 
“provocou o florescimento de seu perí-
metro urbano, com calçamentos nas 
principais ruas, construção de casarões e 
abertura de novos estabelecimentos co-
merciais”. Na mesma linha de raciocí-
nio, Gomes, Terto & Batista (2013. pp. 
19-20), discorrem que “a junção de inte-
resses estrangeiros, com os dos parnai-
banos, ansiosos pelo progresso, fez sur-
gir na cidade de Parnaíba uma socieda-
de que desejava o progresso”. Sobre o 
início do século XX, Tajra & Filho 
(1995. p. 145), declara que “Parnaíba, 
que vivia o seu fastígio econômico, além 
de possuir as principais firmas de expor-
tação e importação, passou a contar 
com indústrias de transformação dos 
produtos originários das atividades ex-
trativistas”. Tratando das características 
arquitetônicas, Mello (2012, p. 121) evi-

dencia que “os setores economicamente 
dominantes da cidade, na primeira me-
tade do século XX, no esforço por dis-
tinguir-se socialmente, utilizavam suas 
residências como símbolos de ascensão 
social”.  

O que apontamos é que essa ânsia 
pelo progresso e busca por melhoramen-
tos no perímetro urbano, e em especial 
o do Centro da cidade, em uma propor-
ção ajustada à realidade de Parnaíba, se 
restringia a um punhado de famílias que 
por meio do prestígio comercial, ascen-
diam a cargos de poder político no mu-
nicípio, ficando distante desse “desejo” 
uma massa de dezenas de milhares de 
pessoas. Ou seja, a narrativa da moder-
nidade e do progresso jamais ultrapas-
sou os muros residenciais de arquitetura 
eclética, francesa, alemã ou portuguesa.  

O resultado disso é a formação de 
uma oligarquia liberal, isto é, um mo-
mento histórico onde havia “a coexis-
tência de uma Constituição liberal com 
práticas políticas oligárquicas” (RE-
ZENDE, 2017. p. 91). No Piauí, Bon-
fim & Júnior (1995, p. 51) analisam as 
relações desenvolvidas através do ciclo 
extrativista do começo do século XX e 
apontam que, “do ponto de vista políti-
co, esta fase da economia piauiense não 
trouxe grandes modificações na estrutu-
ra do poder”. Esses potentados não 
romperam com a ordem de domínio 
produzida no regime escravagis-
ta/colonial, limitando a expansão de 
um mercado interno e mantendo rela-
ções de trabalho opressivas, pois “ape-
sar de abolida a escravidão, as relações 
de trabalho não assumem caráter de 
relações contratuais, mas são ao mesmo 
tempo relações de dominação social e 
política” (MEDEIROS, 1995. p. 165). 

Por essa configuração, a pobreza era 
hegemônica na cidade. Em 1920, 3.687 
pessoas sobreviviam através da “explo-
ração do solo”, como agricultura, cria-
ção, caça e pesca. Acima desse número, 
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somente a quantia dos “diversos”, isto 
é, pessoas que vivem ou de suas rendas, 
ou do trabalho doméstico e de “profis-
sões não declaradas ou sem profissão” 
(BRASIL, 1930. p. 404-405). São 16.856 
indivíduos que figuram nessa categoria. 
Se somados, chegamos a cifra de 20.543 
pessoas, sem contar com trabalhadores 
portuários, comerciários, operários de 
diversas origens e setores do poder pú-
blico que recebiam pouca ou quase ne-
nhum subsídio estadual ou da munici-
palidade, como o caso dos professores 
públicos e policiais. A cidade nessa épo-
ca contava com 24.152 habitantes, o 
que nos permite vislumbrar as diferen-
ças socioeconômicas e os limites de 
uma possível Belle Époque em parnaiba-
na. 

Chamaremos de “trabalhadores po-
bres” a população livre que vivia do da 
própria força de trabalho sem ocupações 
fixas, subsistindo entre um mercado de 
trabalho não-oficial e flutuante, a pe-
quena plantação combinada da criação 
de animais, e os pequenos crimes. É o 
pobre que “trabalha, mantendo-se e aos 
seus, com parcimônia. Não lhe sobra 
para aforro (...). Nesses casos, trata-se 
de pessoas que nem sempre trabalham 
ou que o fazem de maneira esporádica” 
(LAPA, 2008. p. 31), ou os que “de-
sempenham as tarefas menos qualifica-
das e podem engajar-se ou não no mer-
cado formal de trabalho. (...) são ‘avul-
sos’, free-lancers, que vivem de ‘expedien-
tes’, biscates, pequenas tarefas” (PESA-
VENTO, 1994. p. 11). Em suas memó-
rias, Renato Castelo Branco (1981. p. 
20-21) relembra que estes trabalhadores 
pobres em Parnaíba eram “as lavadei-
ras, os meninos de recado, os carrega-
dores de água e de lenha, os catraieiros, 
os estivadores, os vareiros, os ladrões de 
galinha, os mendigos e as prostitutas”. 
Assim, percebemos que no perímetro 
marginal da cidade localizavam-se os 
pobres, e concordamos com Carlos 

(2008, p. 54), quando esta declara que 
“o tipo, local tamanho e forma de mo-
radia vão depender e expressar o modo 
como cada indivíduo se insere dentro do 
processo de produção material geral da 
sociedade”. 

Tal configuração já é suficiente para 
que no início do século XX, esta popu-
lação esmagadoramente maior que a 
elite local fosse considerada como uma 
“classe perigosa”, constantemente vigi-
ada e apreendida pela repressão, higie-
nizada pelas novas práticas de saúde, e 
distanciada das instâncias de poder ad-
ministrativo oficial. É essa população 
que, empurrada cada vez mais para os 
arrabaldes do município, distantes dos 
projetos arquitetônicos e higiênicos vin-
dos da Europa, desenvolve formas de 
habitação peculiares e correlatas com as 
condições materiais existentes naquelas 
regiões. 

 
Desenvolvimento 

Para nossa investigação, analisamos 
a arquitetura popular constituída nos 
arrabaldes da cidade de Parnaíba, região 
que chamaremos de Parnahyba dos Po-
bres, materializando a existência de uma 
dupla cidade: a visível, saneada, embe-
lezada, e a invisível, o inverso da pri-
meira e oposta “à cidade racional, civili-
zada que é proposta pela emergência capi-
talista” (LAPA, 1996. p. 124). É também 
conhecida como arquitetura vernacular 
embora o termo tenha sentido pejorati-
vo, significando etimologicamente “es-
cravo, bobo, patife e velhaco”. Por isso, 
“o qualificativo está sempre mal empre-
gado quando aplicado à arquitetura”. 
Por conta disso, utilizamos o termo ar-
quitetura popular, indicando “aquela que 
é própria do povo e por ele é realizada” 
(GÜNTER, 2005. p. XL-XLI). 

Essa Parnahyba dos Pobres se construía 
no traçado “racional” da cidade em 
quatro bairros, segundo o artigo 04 da 
lei n. 120 de 1913: “ficam considerados 
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como zona suburbana os bairros Corôa, 
Tucuns e Campos bem como o restante 
do bairro Nova Parnahyba” (DIARIO 
DO PIAUHY. 09/06/1914. p. 04). 
Além destes, É discriminado em 1910 o 
bairro “Olaria ou Quarenta” (SEMA-
NA. 25/09/1910. p. 03). Branco (1981. 
p. 20) relata em suas memórias que es-
tes bairros formavam “uma enorme cin-
ta de palhoças e casebres, onde as ruas 
não eram calçadas, não havia jardins 
nem praças arborizadas, e onde os fios 
elétricos não chegavam”. Nossa hipóte-
se é que estes espaços foram ocupados 
historicamente pelas camadas populares 
da sociedade, onde a tomada do territó-
rio dos arrabaldes se dá pela necessida-
de de garantir mínimas condições para 
reprodução da existência, como indica 
CORRÊA (1989, p. 30): 

 
“a produção deste espaço é, antes de mais 
nada, uma forma de resistência e, ao mesmo 
tempo, uma estratégia de sobrevivência. (...) 
Resistência e sobrevivência que se traduzem 
na apropriação de terrenos usualmente ina-
dequados para os outros agentes de produção 
do espaço (...)”. 

 
Para nossa investigação, analisamos 

a nomenclatura de alguns dos bairros 
citados através do livro “Cada Rua – 
Sua História”, de Caio Passos (1982), 
onde o autor registra impressões e dados 
históricos da formação dos bairros da 
cidade. É nele onde verificamos que “as 
ruas expressam claramente as caracterís-
ticas físicas do lugar” (SOUZA, 2001. p. 
138), e os bairros, as particularidades 
gerais de determinada região. Em Par-
naíba, tal realidade se modifica com o 
avanço do projeto da modernidade, on-
de os nomes são “saneados”, e passam a 
ratificar o poderio ideológico das elites, 
ou de instituições de prestígio social. 

Sobre o bairro Olaria, também co-
nhecido como Quarenta, Passos (idem, 
p. 33) nos informa que “no inverno tor-

nava-se um igarapé. A canoa vinha até 
a esquina da atual Praça Cel. Constan-
tino Correia. Era habitada por gente 
pobre, em verdadeiro labirinto de case-
bres”. A origem do seu nome - Quaren-
ta - se dá por conta de uma prostituta 
“mulata, de idade já avançada, gorda e 
baixa”, que oferecia sua filha aos ho-
mens que passavam perto por quarenta 
reais. Supomos que a outra nomenclatu-
ra atribuída ao local – Olaria – se deva a 
empreendimentos cerâmicos situados na 
região, em decorrência das propriedades 
oferecidas por um solo argiloso, forma-
do a partir das constantes cheias do Iga-
raçu. 

Já o bairro da Coroa recebe esse no-
me por conta “das ‘coroas’ do rio, espé-
cie de minúsculas ilhas, formadas ao 
leito do Igaraçu, quando diminui a sua 
correnteza” (idem, p. 25). As enchentes 
eram constantes nessa localidade, sendo 
as casas arrastadas periodicamente pela 
força das águas. O Geógrafo Eliseé 
Réclus (1900, p.169), navegando pelo 
Rio Igaraçu, observa que “as casas er-
guem-se na margem direita d ‘um braço 
do delta chamado Iguarassú, num terre-
no humido de alluviões, onde a accli-
mação não se faz sem perigo”. 

O bairro dos Tucuns é definido por 
Passos como “um povoamento que nas-
cia dentro da mata, em busca de um 
novo horizonte (...). Ali moravam as 
famílias que faziam do rio o seu ‘tesou-
ro encantado’. Eram vareiros, canoeiros 
e pescadores”. (idem, p. 45). Em todos 
estes casos, o registro dos “casebres” se 
repetem. A utilização deste material 
para a construção das habitações: “o 
homem, este aventureiro audaz, come-
çou a fazer às margens do Igaraçu, as 
suas casas de barro batido, cobertas de 
palhas”. Em Teresina, a mesma situa-
ção era percebida. Araújo (1995, p. 51) 
aponta que a morada dos pobres “era 
feita de taipa, coberta de palhas, com 
porta de talos de buriti ou carnaúba. 
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Nelas habitavam, dentre outros, os tra-
balhadores ambulantes, misturados aos 
ladrões e às vítimas da prostituição”. 

No ano de 1939, uma “casa de cabo-
clo nordestino” é registrada nas páginas 
da Revista carioca O Malho (08/1939. 
p. 17). Nela, percebemos a cobertura 
feita de palha, possivelmente das pal-
máceas existentes na região, sendo suas 
paredes erigidas com barro batido. Essa 
técnica de construção, conhecida como 
taipa de mão, vinculada a uma estrutura 
de pau-a-pique, consiste em “amassar o 
barro molhado com os pés, as mãos ou 
outro meio, como patas de animais, até 
adquirir a devida consistência, quanto 
então o barro é pressionado para dentro 
das frestas com a mão”. (GÜNTER, 
2005. p. 262).  

 
Figura 1: Habitação popular em Parnaíba 

 
Fonte: O Malho. Rio de Janeiro-RJ. 08/1939, p. 17. 
 
A datação da fotografia, que avança 

o recorte temporal em que nos debru-
çamos, tem por função demonstrar a 
continuidade das práticas de arquitetura 
popular, e trabalhar com mecanismos 
de registro que tiveram o uso ampliado 
a partir de determinado período, como a 
fotografia. Dessa forma, avançamos ou 
retrocedemos nos marcos históricos tra-
balhados “sempre que o esclarecimento 
de fatos e ocorrências dependa de seus 
antecedentes e seus desdobramentos” 
(MARTINS, 1992. p. 19). 

O interior das habitações faz parte, 
também, dos debates em torno da arqui-
tetura popular na Parnaíba do início do 
século XX. Discursando aos operários 

da cidade em 1920, Lima Rebello (1921, 
p. 49) destaca parte de sua análise para 
a casa dos trabalhadores da cidade: 
“não ha um movel. Os apparelhos culi-
narios andam pelo chão, ao alcance dos 
cães e outros animaes domesticos”. Ro-
berto DaMatta (1997, p. 91-92) lembra 
que para o ideário da modernidade, “é 
um sinal de pobreza (e mesmo de indi-
gência social) residir em um espaço in-
diferenciado interna ou externamente, 
pois quem reside assim está certamente 
sujeito a confusões e misturas, sinal de 
alta inferioridade social”, e que “casas 
de um só cômodo podem levar ao que 
chamamos de ‘bagunça’ ou estado típi-
co de ‘sujeira’ ou confusão social”. 

Outra modalidade de habitação po-
pular presente em Parnaíba eram as bal-
sas. Günter (2005, p. 68) indica que  

 
“essas barcaças se destinavam ao transporte 
de mercadorias entre vilas e cidades ribeiri-
nhas. Por serem de boa resistência (...), as 
barcaças maiores podiam carregar várias 
toneladas de carga ao mesmo tempo em que 
serviam de moradia para as famílias dos 
barqueiros”. 

 
Figura 2: Balsas no Rio Igaraçu 

 
Fonte: BRANCO. 1942, p. 03 

 
Na fotografia acima, Renato Castelo 

Branco a denomina de “verdadeira pa-
lhoça fluctuante” (idem), indicando as-
sim seu caráter habitacional. Não há 
motivos para crer que esta forma de 
habitação tenha surgido no ano de edi-
ção do livro, sendo uma prática repas-
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sada historicamente pelos que sobrevi-
viam sob duras condições na cidade de 
Parnaíba. Podemos ver ainda na foto-
grafia uma mulher, três crianças e três 
homens. Atrás da popa, um reboque, 
possivelmente instalado para carregar as 
mercadorias. Seu teto de palha protegia 
os embarcadiços do frio e das tempesta-
des, garantindo ínfimas condições de 
trabalho. 

Percebemos a semelhança das balsas 
de Parnaíba, presentes no livro de Rena-
to Castelo Branco, e a ilustrada por 
Weimer Günter. 

 
Figura 3: Ilustração de balsa 

 
Fonte: GÜNTER. 2005, p. 68. 

 
De acordo este autor (idem, p. 67), as 

balsas são confeccionadas com talos de 
buriti, “amarrados com cordas coroá em 
varas transversais superiores que manti-
nham a integridade da estrutura”. No 
teto, “a cumeeira tinha pouco mais que 
a altura de um homem em pé, e as pa-
redes laterais, em torno de 50 centíme-
tros”. Tal configuração mostra o víncu-
lo entre a habitação possível e o traba-
lho, realidade que se articula também 
com os outros modelos apresentados 
neste trabalho. 

 
Conclusão 

Tentamos apontar aqui que a tradi-
ção historiográfica que constrói a narra-
tiva de Parnaíba do início do século XX 
dedicou-se a analisar o desenvolvimento 
socioeconômico pelo prisma da moder-

nidade, onde as construções arquitetô-
nicas, as medidas de embelezamento do 
perímetro urbano, a instalação e desen-
volvimento de órgãos públicos ou em-
preendimentos particulares realizados 
por uma pequena parcela da população 
significaria automaticamente o “pro-
gresso” da cidade. 

Ao situarmos os pobres em uma po-
sição não-passiva, forjando seus espa-
ços, costumes e cotidiano, é possível 
vislumbrar as consequências do proces-
so de modernização da cidade para os 
que margeavam geográfica e sociopoli-
ticamente a cidade, processo este que 
não levou em consideração os anseios, 
as dificuldades e as práticas destas popu-
lações, mas apenas os desejos de orde-
namento urbano das elites locais. 

Apesar do ordenamento econômico 
que estruturava e era estruturado pelas 
classes abastadas em Parnaíba (que so-
breviviam por meio de frágeis vínculos 
de dependência econômica internacio-
nal), a ação e o repertório de sobrevi-
vência das camadas populares mostra 
certa autonomia diante do que se é im-
posto pelo ideário da modernidade, per-
cebida dentro de um materialismo socioló-
gico, “que se propõe a tomar a própria 
mudança como elemento constitutivo 
da vida material, sendo a noção de ação 
e de forças agentes as principais” 
(FERREIRA, 2007. p. 45), onde a ar-
quitetura popular apresenta-se como 
uma das diversas ferramentas no per-
manente empenho pela manutenção e 
reprodução da existência.  
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